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Autor  Contexto Biográfico e Bibliográfico:

Francis Fukuyama, 48 anos (1952), é professor na George Mason University na Virgínia, nos Estados Unidos. É director do programa sobre Política e Comércio Internacional desta Universidade. Doutorou-se em Ciência Política na Universidade de Harvard e trabalhou, depois, nos anos 80, no grupo RAND e no Departamento de Estado norte-americano. Participou em 81/82 na delegação norte-americana às negociações entre israelitas e egípcios.

Colabora regularmente nas revistas políticas "Foreing Affairs" e "The National Interest". O seu mais recente trabalho aborda as implicações para a governação das revoluções da informação e da biotecnologia, um estudo em co-autoria com Caroline Wagner, financiado pelo Science and Technology Policy Institute da RAND e pela Defense Advanced Research Project Agency - a célebre DARPA, profundamente ligada à Revolução da Informação - do Departamento de Defesa americano.
Problema Abordado:

O autor começa por afirmar que o Estado é uma instituição humana antiga e que na Europa, o Estado moderno, dotado de grandes exércitos , de poderes de tributação e de uma administração centralizada capaz de exercer uma autoridade soberana sobre um vasto território, é muito mais recente , remontando a quatro ou cinco centenas de anos, à consolidação das monarquias francesa, espanhola e sueca. A ascensão destes Estados, com a sua capacidade para providenciar ordem, segurança, lei e direitos de propriedade, foi o que tornou possível o surgimento do mundo económico moderno. Como tal, a função da politica moderna tem sido domesticar o poder do Estado, de modo a dirigir as suas actividades para fins encarados como legítimos pelas pessoas que serve, e regular o exercício do poder mediante a criação de um estado de direito. 
Argumento Principal:

Fukuyama explica que a pobreza não é causa próxima do terrorismo: os organizadores dos ataques realizados ao World Trade Center  e ao Pentágono eram da classe média e, na verdade, tornaram-se radicais, não nos seus países de origem, mas na Europa Ocidental. Os ataques chamaram a atenção para um problema central para o ocidente: o mundo moderno oferece um conjunto de coisas muito tentador, combinando a prosperidade material das economias de mercado com liberdade politica e cultural da democracia liberal. Assim, à medida que o século avançou, por entre a guerra, a revolução, a depressão, e a guerra de novo, essa ordem mundial liberal desfez-se, e o Estado liberal minimalista  foi substituído em grande parte do mundo por um Estado muito mais centralizado e activo.

Neste sentido, o autor questiona se os Estados Unidos têm um Estado forte ou fraco. Este começa por explicar que Max Weber (1946)definiu o Estado como «uma comunidade humana que (com êxito) reclama o monopólio do uso legitimo da força física dentro de um determinado território». A essência do Estado é, por outras palavras, a coacção: a capacidade fundamental de colocar alguém no terreno com um uniforme e uma arma para forçar as pessoas a cumprir leis do Estado. Ora, o sucesso económico não é, naturalmente, a única razão para preferir um determinado âmbito das funções do estado: muitos europeus defendem que o estilo  americano de eficiência é conseguido em detrimento da justiça social, ao contrario de um Estado ineficaz que assume uma ambiciosa série de actividades que não pode realizar bem, infelizmente, é exactamente ai que se encontra uma larga maioria de países  em vias de desenvolvimento.

Neste contexo, a lista de prioridades de desenvolvimento de muitas instituições financeiras internacionais mudou drasticamente nos anos 90. Será melhor ter instituições fortes e um estado alargado ou instituições fracas e um estado limitado? No inicio do anos 90, muitos economistas disseram que os mercados seriam auto-regulaveis ou que as instituições e as capacidades residuais do estado tomariam, de alguma forma, contra si mesmas. A privatização de empresas publicas é por certo um objectivo adequado da reforma económica, mas requer um grau substancial de capacidade institucional para ser implementada de forma correcta. A privatização cria inevitavelmente fortes assimetrias de informação e compete aos governos corrigi-las. Apesar da privatização implicar uma redução do alcance das funções estatais, requer mercados em pleno funcionamento e um elevado grau de capacidade de implementação por parte do estado. Este novo reconhecimento da prioridade da força sobre o alcance está reflectido num comentário feito em 2001 por Milton Friedman, decano dos economistas ortodoxos do mercado livre.  Este afirmou que uma década antes teria dado três conselhos aos países saídos do socialismo: «privatizem, privatizem, privatizem». «Mas estava enganado» ,prosseguiu, «sabemos agora que a primazia do Estado de direito é provavelmente mais importante do que a privatização». Do ponto de vista da eficiência económica é mais importante reduzir o alcance do Estado ou aumentar a sua força? Existem indícios de que a força das instituições do estado é , em sentido lato, mais importante do que o alcance das suas funções. Outra razão para pensar que a força do estado é mais importante do que o seu alcance na determinação das taxas de crescimento económico de longo prazo é a existência de uma correlação positiva bastante forte, numa grande variedade de países, entre o seu PIB per capita e a percentagem do PIB colectada pelos governos. Isto é, os países mais ricos tendem a ser aqueles que canalizam maiores proporções da riqueza nacional através dos seus sectores públicos.

Posto isto, o autor argumenta que a era do pos guerra fria começou sob o domínio intelectual dos economistas, que pressionavam fortemente  no sentido da liberalização e da redução do estado. Muitos economistas concluíram que algumas das variáveis mais importantes a afectar o desenvolvimento não são de todo económicas, estando antes relacionadas com as instituições e a politica. Havia uma dimensão inteira do estadismo completamente perdida que necessitava de ser explorada: a da construção de estados, um aspecto do desenvolvimento que tinha sido ignorado pela concentração exclusiva das atenções no alcance do estado. Até que ponto existe, ou pode existir, uma teoria das instituições que possa ser generalizada e venha a servir de base a uma orientação politica para os países pobres?

Se o problema central que se está a tentar compreender é o da capacidade institucional, podemos começar pelo lado da oferta, procurando saber quais são as instituições cruciais para o desenvolvimento económico e como devem ser concebidas. Há quatro aspectos do poder do estado, encadeados entre si, que é preciso tratar: concepção e gestão organizacional, concepção do sistema politico, base de legitimação e factores culturais e estruturais.
No que respeita à concepção e gestão organizacional ,este corresponde ao domínio dos estudos de gestão quando aplicado ao sector privado e, ao domínio da administração publica, no que toca ao sector publico
O segundo aspecto do estadismo tem a ver com a concepção de instituições ao nível do estado como um todo, em vez de ao nível individual dos organismos que o compõem. Antes dos anos 1980 era comum considerar que as instituições não importavam ou que eram determinadas pela infra- estrutura económica e social. A mesma instituição pode promover o crescimento económico ou afastar-se dele em função da existência , ou não, de instituições complementares que promovam  a sua funcionalidade

O terceiro aspecto do estado está estreitamente relacionado com a questão da concepção institucional sistémica mas vais para além dela ao incluir uma dimensão normativa – isto é,as instituições do estado tem de trabalhar em conjunto de  forma adequada, funcionando como um todo num sentido administrativo, mas têm também de ser encaradas como legitimas pela sociedade. Neste sentido, a boa governação e a democracia não podem ser facilmente separados. Uma boa instituição do estado é aquela que serve, de forma eficiente e transparente, as necessidades dos seus clientes – os cidadãos do estado. O que realmente importa é se a democracia promove ou prejudica o desenvolvimento.

Não é de surpreender que os regimes autoritários mostrem muito maior variação do que os democráticos quanto a resultados de desenvolvimento. Os regimes democráticos têm pelo menos mecanismos institucionais de vigilância das piores formas de incompetência ou avidez: os maus líderes podem ser retirados dos cargos por meio do voto. Os países autoritários têm além do mais problemas de longo prazo com legitimidade. Os países democráticos são em geral mais capazes de sobreviver a desaires económicos porque a sua legitimidade provem da própria democracia. A relação empírica entre a democracia e desenvolvimento continua a ser complexa e ambígua: não admite transições autoritárias bruscas como forma geral de abordagem da reforma económica  nem a democratização como estratégia de crescimento. A democracia está relacionada de forma positiva com o crescimento em níveis baixos de desenvolvimento, mas passa a ter uma correlação negativa em níveis médios de PIB per capita.
O quarto aspecto do estadismo com relevância para a capacidade institucional é infrapolitico e está relacionado com normas, valores e cultura. As normas, os valores e a cultura afectam, antes de mais, o lado da oferta de instituições ao tornar possível,ou constranger, certos tipos de instituições formais, embora afectam igualmente o lado da procura ao gerar certas necessidades ou fobias institucionais.
Neste contexto, passa-se agora da oferta para a procura de instituições. A realidade é que as boas instituições económicas nem sempre geram a sua própria procura. Mesmo que a sociedade no seu todo beneficie com a existência de boas instituições, qualquer novo arranjo institucional produz vencedores e perdedores, e é de esperar que os primeiros façam de tudo para proteger as suas posições.
Não é o conflito interno que cria a procura de instituições, mas um poderoso choque exógeno, como por exemplo uma crise monetária, uma recessão, a hiperinflação, uma revolução ou guerra. Tilly (1975) na sua explicação clássica para o nascimento dos modernos Estados-nação Europeus, defende  que foi a necessidade de fazer a guerra a uma escala cada vez mais alargada que desencadeou a procura de um sistema de colecta de contribuições, de capacidade administrativa e de centralização burocrática em Estados como a França, a Espanha e a Suécia. A insuficiente procura interna de instituições ou de reforma institucional é o mais importante obstáculo ao desenvolvimento de instituições em países pobres. A outra fonte externa para a criação de procura  de instituições é o poder politico exercido directamente por países, ou coligações de países , enquanto autoridades de ocupação, ou mediante uma relação directa e forte com o governo local. É a isto que se chama de construção de nações.
A capacidade dos poderes externos para criar procura de instituições tem, pois, sérias limitações, sendo muito reduzida a sua capacidade de transferir para os países em vias de desenvolvimento o conhecimento existente sobre a construção e reforma institucional.
Posto isto, de entre os diferentes tipos de conhecimento sobre instituições, o que diz respeito à concepção e administração de organizações é o mais susceptível de formalização e , por isso, de transferibilidade através  das fronteiras sociais e culturais. No domínio limitado das organizações não há uma forma óptima de organização, tanto no sector privado como nos organismos públicos. A inexistência de regras globalmente validas para a concepção de organizações significa que o campo da administração publica está necessariamente mais perto de ser uma arte do que uma ciência. As boas soluções para problemas de administração  publica terão de ser, de certa forma, locais, o que requer um tipo muito diferente de relação entre os governos de países em vias de desenvolvimento e os seus doadores e conselheiros externos.
Uma grande parte da teoria das organizações gira em torno de um único problema central: o da delegação de poder. O problema da teoria das organizações é que enquanto a eficiência requer a delegação de poder no processo de tomada de decisões e na autoridade, o próprio acto de delegação cria problemas de controlo e supervisão.O problema da delegação de poder subjaz a uma série de questões de economia e ciência politica. Explica simultaneamente a relativa eficiência dos mercado face à planificação centralizada numa macro economia, e a necessidade de as grandes empresas adoptarem uma estrutura descentralizada e de divisões múltiplas. 
Quase todos os teóricos das organizações posteriores aceitaram a perspectiva segundo a qual as organizações são apenas agregados de contractos individuais de trabalho e que o comportamento de um individuo numa hierarquia pode ser explicado pelas mesmas estratégias de optimização racional que caracterizam o comportamento nos mercados. Os indivíduos cooperam nas organizações, mas só porque fazer isso é do seu próprio interesse. A divergência entre os interesses individuais e os da organização levou ao surgimento do importante ramo teórico das relações de agência, o que é, actualmente a estrutura de sustentação para compreensão dos problemas de governação. Uma boa parte do trabalho que está agora para ser feito para aperfeiçoar a governação consiste, por isso, em tentar alinhar melhor os incentivos dos agentes com os interesses dos principais. A abordagem geral do alinhamento dos interesses de principais e agentes baseiam-se na promoção de uma maior transparência nas actividades dos agentes (uma maneira delicada de descrever a vigilância do seu comportamento) e depois torna-los responsáveis pelas suas acções mediante a aplicação de recompensas e castigos. Muito do trabalho da escola de escolha pública consiste em conceber disposições constitucionais e legais que minimizem os favorecimentos e outros tipos de custos de agência.
Vale a pena entender os problemas da gestão de empresas ou da corrupção publica nos moldes da teoria da agencia e usar esta estrutura para conceber instituições que tentem realinhar incentivos divergentes. Existem, no entanto, pelo menos três razões principais que explicam porque não podem haver uma especificação óptima das instituições formais e, em consequência, não pode haver uma forma óptima de organização, particularmente para os organismos do sector público. Primeiro os objectivos de muitas organizações não são claros. Os objectivos muitas vezes surgem e desenvolvem-se através de interacções complicadas entre os actores organizacionais, ou são definidos pelos papéis atribuídos aos actores da organização. O trabalho pode ser dividido funcionalmente de uma série de maneiras que favorecerão necessariamente um objectivo organizacional em detrimento de outro, mas nunca poderão favorecer todos simultaneamente. Segundo os sistemas formais de supervisão e responsabilização, especialmente na administração publica, ou  implicam custos de transacção muito elevados, ou são simplesmente impossíveis por causa da falta de especificidade da actividade em causa. Terceiro, o grau adequado de delegação de poder variará segundo as condições endógenas e exógenas às quais uma organização fizer ao longo do tempo.
Uma das fontes de ambiguidade organizacional é o facto de os objectivos das organizações serem por vezes pouco claros, contraditórios ou especificados de forma insuficiente. Uma das desvantagens da teoria da agência é pressupor que a autoridade flúi numa só direcção: de cima para baixo. Muitos dos conflitos que têm lugar entre principais e agentes são o resultado de interpretações diferentes da melhor forma de atingir objectivos comuns, conflitos nos quais existem interpretações desencontradas do que é do interesse principal. Simon, Smithburg et al (1961) notaram há muito que a autoridade dentro das organizações não flúi apenas de cima para baixo mas também de baixo para cima e lateralmente – isto é, partes diferentes de uma organização encarnam formas diferentes de saberes ou conhecimentos  específicos, como contabilidade, engenharia, marketing, ou gestão de recursos humanos. A especialização e a divisão do trabalho requerem que os membros de uma organização obedeçam não só a fontes de autoridade de detentores destas formas especializadas de conhecimento. Uma proporção significativa dos conflitos e disfunções existentes nas organizações diz respeito precisamente a este tipo de desacordos quanto à autoridade ou, como é habitual dizer-se, quanto ao território.

Dentro de qualquer organização complexa – e nas sociedades modernas, de forma mais geral – a autoridade é necessariamente distribuída de forma funcional, originando o que de forma pejorativa se chama corporações. As corporações existem porque encerram conhecimentos e saberes específicos genuínos. Os incentivos dos agentes nunca podem estar inteiramente sintonizados com os dos principais. Boa parte da teoria das organizações diz respeito aos mecanismos capazes de dar uma maior sintonia a estes incentivos.
As organizações pouco financiadas funcionam pior a todos os níveis, por isso não é de surpreender que os organismos públicos de países pobres, com pessoal pouco qualificado e infraestruturas inadequadas, tenham dificuldade em providenciar serviços. Existe, no entanto, outra razão para o facto de as actividades de baixa especificidade serem desempenhadas de forma mais eficiente em países desenvolvidos do que nos subdesenvolvidos, e essa razão prende-se com as normas. Os tipos de normas interiorizadas que motivam os trabalhadores a fazer  mais do que o mínimo em troca dos vencimentos não surgem de forma natural em nenhuma sociedade; são o resultado da educação, da formação e de um processo de socialização que é, em parte, especifico de uma determinada profissão, e em parte absorvido da sociedade. As normas nas organizações podem ser prendidas por meio da educação e do treino convencionais, mas não são, boa parte das vezes, incutidas pela liderança a partir do topo da pirâmide.
Outra fonte de ambiguidade na concepção organizacional tem a ver, não com a forma como os agentes são controlados, mas com o grau de autoridade que lhes deve ser delegado em níveis diferentes da hierarquia. A necessidade de delegar autoridade aumenta também quando o trabalho executado pelo agente é complexo ou envolve um elevado nível de poder de decisão e capacidade de avaliação.
A desvantagem mais importante da descentralização diz respeito ao risco. A delegação da autoridade significa inevitavelmente entregar a níveis inferiores da organização a capacidade de assumir riscos. Os modernos governos constitucionais e o Estado de direito foram deliberadamente estabelecidos para limitar a delegação de autoridade no exercício do poder do estado, como indica a frase «o governo pela lei e não pelos homens», habitualmente atribuída a Aristóteles. Mas o estado de direito não basta, por si só, para se obter um governo efectivo; este rquer delegação de autoridade ou, como pode ler-se nas normas fundadoras  da Federação «energia no poder executivo». Dai que os estados de direito  procurem  reinserir no poder executivo domínios  cuidadosamente circunscritos de poder  discricionário, especialmente em ares como o comando militar ou a politica monetária, que combinam um saber técnico com a necessidade de acção peremptória. A verdade é que a delegação de poder é uma condição necessária ao exercício de qualquer tipo de autoridade  e existe de alguma forma em praticamente todos os níveis da administração publica.
As organizações centralizadas e descentralizadas têm pois, vantagens e desvantagens que se contrabalançam. Saber  quais as vantagens que poderão vir a revelar-se  decisivas depende de condições  externas que não podem ser conhecidas antecipadamente. As melhores organizações são, com frequência, aquelas capazes de mudar de forma flexível de um nível de centralização para outro, em resposta à mudança das condições externas.
O problema central enfrentado por todas as organizações é a delegação de poder. As três fontes de ambiguidade organizacional discutidas antes – a pouca racionalidade a definição de objectivos organizacionais, as abordagens alternativas ao comportamento dos agentes e a incerteza quanto ao poder a delegar – estão todas relacionadas com esta questão. A ambiguidade mostra que não há formas teóricas óptimas de especificar os direitos de decisão numa organização: tudo depende do contexto, da historia, da identidade dos agentes da organização e de uma série de outras variáveis autónomas. Em vez de equilíbrios ou de soluções óptimas à Pareto para os problemas organizacionais, há compromissos contínuos ao longo de uma série de dimensões de concepção e desenvolvimento.
Fukuyama diz-nos que um sonho de longa data das ciências sociais é o de transformar o estudo do comportamento humano numa verdadeira ciência , passando de mera descrição para modelos formais de causalidade com um valor interessante  de previsão, baseados em observações empíricas rigorosas. Este projecto pode ser realizado mais depressa em algumas esferas do comportamento humano do que noutras. Os mercados são susceptíveis de uma analise deste tipo, razão pela qual a ecónoma emergiu como rainha das ciências sociais no final do século XX. Mas as organizações constituem um caso complexo. Os indivíduos ,nas organizações, procuram realizar os seus mesquinhos interesses pessoais e, na medida em que o fazem, o individualismo  metodológico dos economistas oferece-nos verdadeiros esclarecimentos. Mas as normas e laços  sociais afectam as escolhas individuais no seio das organizações, numa medida muito superior ao que acontece nos mercados. O esforço para ser mais cientifico  do que permite o objecto de estudo tem custos reais no facto de nos tornar cegos para as complexidades reais da administração  publica tal como é praticada em sociedades diferentes.
Nos dois primeiros capítulos analisa-se o problema da governação fraca e das instituições inadequadas ou inexistentes ao nível do Estado-nação , factores que se transformam num obstáculo decisivo, impedindo o desenvolvimento económico dos países pobres. A governação fraca tornou-se igualmente um problema decisivo ao nível do sistema internacional como um todo. Desde o final da guerra fria, os estados fracos ou falhados tornaram-se provavelmente o problema mais importante da ordem internacional. Os estados fracos ou falhados violam os direitos humanos, provocam desastres humanitários, provocam ondas maciças de imigração e atacam os países vizinhos. Existem três fases ou aspectos distintos da construção de nações. O primeiro diz respeito ao que veio chamar-se a reconstrução  pos-conflito e aplica-se a países saídos de conflitos violentos como o Afeganistão, a Somália e o kosovo, onde a autoridade do estado ruiu por completo e precisa de ser reconstruída a partir dos alicerces. Aqui a questão a enfrentar pelos poderes externos é a provisão de estabilidade a curto prazo, mediante a introdução  de forças de segurança, policia, ajuda humanitária e assistência técnica para restabelecer o fornecimento de electricidade, água, serviços bancários e de pagamento e por ai adiante.  Numa segunda fase, o objectivo principal é criar instituições do estado auto-sustentadas, que possam sobreviver á retirada da intervenção externa. Esta fase é muito mais difícil de realizar do que a primeira, mas é de crucial  importância se os poderes  externos quiserem fazer uma retirada airosa do pais em causa. O terceiro aspecto sobrepõe-se em boa parte ao segundo. Tem a ver com o fortalecimento dos estados fracos, nos quais a autoridade do estado existe sob uma forma razoavelmente estável, mas não consegue realizar algumas funções necessárias, como a protecção dos direitos de propriedade, ou a criação de um sistema de instrução primaria. Ao contrario da maioria das antigas sociedades da Europa, os estados unidos foram fundados com base numa ideia politica. Não havia um povo americano ou uma nação americana antes da fundação do pais : a identidade nacional é cívica e não religiosa, cultural , racial ou étnica. Existiu apenas um único regime americano, que sendo a mais antiga democracia do mundo com existência continua, não pode ser visto como um compromisso politico transitório. Isto significa que as instituições politicas do pais sempre estiveram imbuídas de uma reverência quase religiosa que os europeus dotados, dotados de fontes mais antigas de identidade, consideram estranha. Muito antes de viverem em democracias, os europeus e os japoneses eram povos com historias partilhadas. Tem outras fontes de identidade para lá da politica. Viram passar por si uma grande variedade de regimes sendo que alguns deles foram a bem pouco tempo, responsáveis por actos muito vergonhosos. Enquanto os franceses e, de forma diferente, os britânicos, continuam a ter um sentido lato de missão nacional no mundo, é seguro afirmar que poucos dos restantes países europeus encaram as suas próprias instituições politicas como modelos universais a ser seguidos pelo resto do mundo . Na verdade , muitos europeus encarnam as suas instituições nacionais como menos legitimas do que as internacionais, estando a União Europeia situada algures entre um pólo e outro.
Neste sentido, Americanos e Europeus tem perspectivas diferentes sobre a fonte de legitimidade a nível internacional. Os americanos acreditam que se baseia na vontade das maiorias democráticas de estados- nação  constitucionais, enquanto os europeus tendem a acreditar que esta baseada em princípios de justiça superiores ás leis ou vontades de estados – nação particulares. Ambas as partes chegam aos seus respectivos pontos de vista por razoes profundamente enraizadas  nas suas próprias historias nacionais, sendo nesse sentido 
perfeitamente compreensíveis. No período do pós- 11 de Setembro, a questão principal da politica global não será como reduzir o estadismo mas como aumentá-lo. Para as sociedades tomadas individualmente, e para a comunidade global, o declínio do estado não é um prelúdio da utopia, mas sim do desastre. Uma questão crucial enfrentada pelos países pobres e que bloqueia as suas possibilidades de desenvolvimento económico é o seu nível inadequado de desenvolvimento institucional. Não precisam de estados grandes, mas precisam realmente de estados fortes e eficazes, no âmbito limitado das funções necessárias do estado.
No sistema internacional, o estadismo tem sofrido ataques e desgastou-se de facto por variadas razoes. Os estados no mundo menos desenvolvido são fracos e o fim da guerra fria levou à emergência de um grupo de estados falhados e problemáticos alargando-se da Europa ao sul da Ásia . estes estados fracos têm colocado ameaças à ordem internacional porque são fonte de conflitos e violações graves dos direitos humanos  e porque se tornaram terrenos potenciais para alimentar um novo tipo de terrorismo que pode chegar ao mundo desenvolvido. Fortalecer estes estados por meio de varias formas de construção de nações é uma tarefa que se tornou vital para a segurança internacional mas é uma tarefa que poucos países desenvolvidos conseguiram dominar de forma adequada. Os países tem de ser capazes de construir instituições do estado não apenas dentro das suas próprias fronteiras mas também noutros países mais desorganizados e perigosos. Actualmente insiste-se  na promoção da democracia, da governação autónoma e dos direitos humanos, e considera-se que qualquer esforço para governar  outros povos é meramente transitório e não imperial nas suas ambições.
O autor conclui este livro dizendo que, a arte de construção de estados vai ser uma componente fundamental do poder nacional, tão importante como a capacidade de utilizar a força militar tradicional para a manutenção da ordem mundial.
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